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PODER EXECUTIVO Prefeitura Municipal de Boituva

DECRETO Nº 2.478, DE 04 DE JULHO DE 2019.

(Aprova o Regimento Interno do Conselho Municipal do Idoso – C.M.I.).

FERNANDO LOPES DA SILVA, Prefeito do Município de Boituva, Estado de São Paulo, no

uso de suas atribuições legais,

DECRETA:

Artigo 1º – Fica aprovado o  Regimento Interno do Conselho

Municipal do Idoso – C.M.I., criado pela  Lei Municipal nº 1.905, de 17 de setembro de

2.008.

Artigo 2º – Este Decreto entrará em vigor na data de sua pu-

blicação, revogada as disposições em contrário.

Prefeitura de Boituva, 04 de julho de 2019

Fernando Lopes da Silva

 Prefeito do Município de Boituva

Decreto

REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO MUNICIPAL DO IDOSO – C.M.I.

CAPÍTULO I

SEÇÃO I

DA COMPOSIÇÃO

Art. 1º – O Conselho Municipal do Idoso – C.M.I., será compos-

to por 12 (doze) conselheiros titulares e respectivos suplentes, os quais representam pari-

tariamente instituições governamentais e não governamentais, sendo:

I – os 06 (seis) conselheiros representantes dos órgãos e enti-

dades públicas, sendo:

a) 02 (dois) representantes indicados pela Secretaria Municipal

de Saúde;

b) 02 (dois) representantes indicados pela Secretaria de Educa-

ção e pela Secretaria de Esportes, Juventude, Lazer e Cultura;

c) 02 (dois) representantes indicados pela Secretaria Municipal

de Desenvolvimento Social e Cidadania;

II – os 06 (seis) conselheiros representantes de entidades das

entidades não governamentais, sem fins lucrativos, com atuação no campo da promoção e

defesa dos direitos da pessoa idosa.

§1º – Os representantes  governamentais  e seus respectivos

suplentes serão indicados, na condição de suplente e titular, pelos Secretários Municipais.

§2º – Para fins de indicação, para composição do Conselho, são

consideradas entidades não governamentais, as seguintes:

I – órgãos de classe e sindicatos de profissionais com políticas

e ações explícitas e regulares de atendimento e promoção de Direitos do Idoso;

II – as associações de aposentados;

III – as organizações de grupo ou movimento de idosos, devi-

damente legalizados e em atividade há, pelo menos, 01 (hum) ano;

IV –  as  Instituições  de  Longa  Permanência  para  Idosos  –

I.L.P.I.S., em funcionamento há, pelo menos, 01 (hum) ano;

V – entidades de credo religioso, com políticas explícitas e re-

gulares de atendimento e promoção de Direitos do Idoso;

VI – instituições de curta permanência para idosos, em funcio-

namento há, pelo menos, 01 (hum) ano;

VII – outras entidades legalmente constituídas, com funciona-

mento regular há, pelo menos, 01 (hum) ano, desde que atuantes no campo da promoção

e defesa dos direitos das pessoas idosas.

Art. 2º – Os conselheiros titulares e respectivos suplentes, in-

dicados pelos órgãos governamentais e não governamentais, serão designados por ato do

Prefeito, através de Portaria, cabendo-lhe, também, destituí-los, sempre que fatos rele-

vantes de violação legal, ocorrer a juízo do Plenário do Conselho.

§1º – Os membros do Conselho Municipal do Idoso – C.M.I.,

terão mandato de 02 (dois) anos, podendo ser reconduzidos, desde que reiterada a indica-

ção ou eleição, por uma única vez, enquanto no desempenho das funções ou cargos nos

quais foram nomeados ou indicados.

§2º – Os suplentes substituirão os titulares em suas ausências,

impedimentos, licenças e afastamentos.

§3º – Em caso de vacância do cargo, os suplentes assumirão

sua titularidade.

Art. 3º – Os representantes das entidades não governamentais

serão escolhidos por meio de votação, em fóruns específicos.

§1º – A eleição para a escolha das entidades não governamen-

tais será convocada pelo Conselho Municipal do Idoso – C.M.I., por meio de Assembleia,

publicado no Diário Oficial do Município, 60 (sessenta) dias antes do final do mandato.

II – as associações de aposentados;

III – as organizações de grupo ou movimento de idosos, devi-

damente legalizados e em atividade há, pelo menos, 01 (hum) ano;

IV –  as  Instituições  de  Longa  Permanência  para  Idosos  –

I.L.P.I.S., em funcionamento há, pelo menos, 01 (hum) ano;

V – entidades de credo religioso, com políticas explícitas e re-

gulares de atendimento e promoção de Direitos do Idoso;

VI – instituições de curta permanência para idosos, em funcio-

namento há, pelo menos, 01 (hum) ano;

VII – outras entidades legalmente constituídas, com funciona-

mento regular há, pelo menos, 01 (hum) ano, desde que atuantes no campo da promoção

e defesa dos direitos das pessoas idosas.

Art. 2º – Os conselheiros titulares e respectivos suplentes, in-

dicados pelos órgãos governamentais e não governamentais, serão designados por ato do

Prefeito, através de Portaria, cabendo-lhe, também, destituí-los, sempre que fatos rele-

vantes de violação legal, ocorrer a juízo do Plenário do Conselho.

§1º – Os membros do Conselho Municipal do Idoso – C.M.I.,

terão mandato de 02 (dois) anos, podendo ser reconduzidos, desde que reiterada a indica-

ção ou eleição, por uma única vez, enquanto no desempenho das funções ou cargos nos

quais foram nomeados ou indicados.

§2º – Os suplentes substituirão os titulares em suas ausências,

impedimentos, licenças e afastamentos.

§3º – Em caso de vacância do cargo, os suplentes assumirão

sua titularidade.

Art. 3º – Os representantes das entidades não governamentais

serão escolhidos por meio de votação, em fóruns específicos.

§1º – A eleição para a escolha das entidades não governamen-

tais será convocada pelo Conselho Municipal do Idoso – C.M.I., por meio de Assembleia,

publicado no Diário Oficial do Município, 60 (sessenta) dias antes do final do mandato.

§2º – As entidades não governamentais indicarão os membros

titulares e suplentes para comporem o Conselho.

§3º – A eleição dos representantes das entidades não governa-

mentais será realizada, com pelo menos, 30 (trinta) dias, antes de findo o mandato.

§4º – As entidades não governamentais que deverão participar

da eleição específica para a escolha dos representantes não governamentais deverão se

inscrever na qualidade de candidata e/ou votante, comprovando atenderem aos requisitos

legais.

Art. 4º – As entidades não governamentais representadas no

Conselho Municipal do Idoso – C.M.I., perderão essa condição quando ocorrer uma das se-

guintes situações:

I – extinção de sua base territorial de atuação no município;

II – irregularidades no seu funcionamento, devidamente com-

provadas, que tome incompatível a sua representação no Conselho Municipal do Idoso –

C.M.I.;

III – aplicação e penalidades administrativas de natureza gra-

ve, devidamente comprovada.

SEÇÃO II

DOS CONSELHEIROS

Art. 5º  – A função de conselheiro do Conselho Municipal do

Idoso – C.M.I., é não remunerada, tem caráter relevante e o seu exercício é considerado

prioritário, justificando as ausências a quaisquer outros serviços, quando determinadas

pelo comparecimento às suas Assembleias, reuniões ou outras participações de interesse

do Conselho.

Art. 6º – Perderá o mandato o Conselheiro que:

I – desvincular-se do órgão ou entidade de origem de sua re-

presentação;

II – faltar a 03 (três) reuniões consecutivas ou 05 (cinco) inter-

caladas, sem apresentação de justificativa;

III – apresentar renúncia ao plenário do Conselho, o qual será

lido na sessão seguinte à de sua recepção na Secretaria do Conselho;

IV – apresentar conduta incompatível com a dignidade das fun-

ções;

V – for condenado em sentença irrecorrível, com trânsito em

julgado, por crime ou contravenção penal.

§1º – O conselheiro será destituído pelo Prefeito, por solicita-

ção do Presidente do Conselho Municipal do Idoso – C.M.I., após apreciação e decisão do

Plenário;

§2º – O presidente do Conselho requisitará a indicação de ou-

tro representante, seja o representante de entidade governamental ou não governamen-

tal, ao órgão de origem do substituído, o que deverá ser providenciado no prazo máximo

de 30 (trinta) dias, remetendo em seguida o nome do indicado para nomeação pelo Prefei-

to através de portaria.

§3º – Os órgãos ou entidades representados pelos Conselhei-

ros faltosos deverão ser comunicados a partir da segunda falta consecutiva ou da quarta

intercalada.

Art.  7º –  Nos casos  de renúncia,  impedimento ou falta,  os

membros do Conselho Municipal do Idoso – C.M.I. serão substituídos pelos suplentes, au-

tomaticamente, os quais exercerão os mesmos direitos e deveres dos efetivos.

Art.  8º –  Aos  membros  do  Conselho  Municipal  do  Idoso  –

C.M.I. cabe:

I – comparecer às reuniões plenárias, apreciando a ata da reu-

nião anterior e assinando-a;
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II – justificar as faltas, no endereço eletrônico do Conselho, a

saber cmi@boituva.sp.gov.br, até a data da reunião seguinte;

III – assinar no livro próprio sua presença na reunião em que

comparecer;

IV – solicitar ao Secretário-executivo a inclusão, na agenda dos

trabalhos, os assuntos que desejam discutir;

V – debater e votar a matéria em discussão;

VI – requerer informações, providências e esclarecimentos à

mesa ou Secretaria;

VII – pedir vista de processo em discussão, devolvendo-o com

parecer no prazo definido pela maioria dos presentes à reunião, ou requerer adiamento da

votação;

VIII – apresentar relatórios e pareceres dentro do prazo esta-

belecido pelo Presidente;

IX – proferi declarações de voto, quando o desejar;

X – propor temas e assuntos à deliberação da Plenária;

XI – propor à Plenária a convocação de audiência ou reunião

extraordinária;

XII – apresentar questões de ordem na reunião;

XIII – acompanhar as atividades da Secretaria executiva;

XIV  – apresentar, em nome da comissão de que fizer parte,

voto, parecer, proposta ou recomendação por ela defendida;

XV – propor alterações no Regimento Interno do Conselho;

XVI – votar e ser votado para cargos do Conselho;

XVII – requisitar à Secretaria executiva e solicitar aos demais

membros do Conselho todas as informações necessárias para o desempenho de suas atri-

buições;

XVIII – fornecer à Secretaria executiva todos os dados e infor-

mações a que tenha acesso ou que se situem na área de sua competência, sempre que os

julgar relevantes para o desenvolvimento dos trabalhos do Conselho, ou quando solicita-

dos pelos demais membros;

XIX – requerer votação de matéria em regime de urgência;

XX – apresentar moções, requerimentos ou proposições sobre

assuntos ligados ao idoso;

XXI – deliberar sobre propostas, pareceres e recomendações

emitidas pelas Comissões Temáticas;

XXII – participar de eventos de capacitação e de aperfeiçoa-

mento.

Art. 9º – A substituição do conselheiro titular pelo suplente ou

por outro representante institucional se dará nos seguintes casos:

I – em caso de vacância, o conselheiro suplente completará o

mandato do substituído;

II – no caso de falta do conselho titular, respeitando-se, quan-

do representante de entidades não governamentais, a ordem numérica de suplência defi-

nida no fórum específico;

III – quando houver nova indicação do órgão governamental

ou da entidade não governamental, bem como quando houver nova eleição para a escolha

dos representantes não governamentais;

IV  – quando o conselheiro perder seu mandato por faltas ou

outro motivo previsto neste Regimento Interno.

CAPÍTULO II

DA ESTRUTURA E DA ORGANIZAÇÃO

SEÇÃO I 

Art. 10 – O Conselho Municipal do Idoso – C.M.I. terá a se-

guinte estrutura:

I – Assembleia Geral;

II – Diretoria;

III – Comissões;

IV – Secretaria Executiva.

SEÇÃO II

DA ASSEMBLEIA GERAL

Art. 11 – Compete à Assembleia Geral

I – deliberar, por maioria simples;

a) nos casos de alteração do Regimento Interno;

b) na eleição direta do Presidente e do Vice Presidente;

c) quanto à destinação dos recurso do Fundo Municipal de Di-

reitos do Idoso.

II – deliberar, por maioria simples, sobre os demais assuntos

de sua competência e os encaminhados à sua apreciação;

III – expedir normas e resoluções de sua competência, neces-

sárias à implantação da Política Municipal dos Direitos do Idoso;



3

Imprensa Oficial Eletrônico conforme a Lei Municipal n 2.682, de 29 de Junho de 2018.        :: Certificação Digital - NS: 52:66:4A:83:F8:93:AB:93 ::

Boituva, 15 de Julho de 2019Edição 641

DA ESTRUTURA E DA ORGANIZAÇÃO

SEÇÃO I 

Art. 10 – O Conselho Municipal do Idoso – C.M.I. terá a se-

guinte estrutura:

I – Assembleia Geral;

II – Diretoria;

III – Comissões;

IV – Secretaria Executiva.

SEÇÃO II

DA ASSEMBLEIA GERAL

Art. 11 – Compete à Assembleia Geral

I – deliberar, por maioria simples;

a) nos casos de alteração do Regimento Interno;

b) na eleição direta do Presidente e do Vice Presidente;

c) quanto à destinação dos recurso do Fundo Municipal de Di-

reitos do Idoso.

II – deliberar, por maioria simples, sobre os demais assuntos

de sua competência e os encaminhados à sua apreciação;

III – expedir normas e resoluções de sua competência, neces-

sárias à implantação da Política Municipal dos Direitos do Idoso;

IV – aprovar  a criação e dissolução de Comissões Técnicas,

suas respectivas competências, sua composição e prazo de duração;

V – requisitar aos órgãos da administração pública municipal e

às organizações não governamentais, documentos, informações, estudos ou pareceres so-

bre matérias de interesse do Conselho;

VI – convocar a Conferência Municipal dos Direitos do Idoso,

que se reunirá a cada 02 (dois) anos, ou, extraordinariamente, por maioria simples de

seus membros, sob a coordenação do Conselho;

VII – deliberar a destituição de Conselheiros;

VIII – convocar a Assembleia para eleição dos representantes

das entidades não governamentais.

IX – analisar e aprovar a prestação de contas do Fundo Munici-

pal de Direitos do Idoso.

Parágrafo único – A Assembleia Geral é órgão soberano do

Conselho Municipal do Idoso – C.M.I.

Art. 12 – Todas as sessões do Conselho serão divulgadas e as

resoluções aprovadas pela Assembleia serão encaminhadas à Secretaria executiva para

publicação na imprensa oficial.

Art. 13 – O Plenário do Conselho reunir-se-à mensalmente, em

caráter ordinário, em local previamente designado e, extraordinariamente, sempre que

convocado pelo seu Presidente, por iniciativa própria ou a requerimento da maioria sim-

ples de seus membros, com antecedência mínima de 02 (dois) dias.

Parágrafo único – Na convocação deverá constar a ordem do

dia com a pauta dos assuntos a serem tratados.

Art. 14 – As reuniões terão sua pauta preparada pelo Secretá-

rio  executivo, sob a supervisão do Presidente, e dela constará necessariamente:

I – abertura da sessão, leitura, discussão e votação da ata da

reunião anterior;

II – avisos, comunicações, apresentação de correspondências e

documentos de interesse do Plenário;

III – outros assuntos de ordem geral de interesse do Conselho.

Parágrafo único – A ordem do dia abrangerá a discussão e a

votação da matéria, conforme a pauta de convocação.

Art. 15 – Os trabalhos das reuniões terão a seguinte ordem:

I – verificação do quórum necessário para a instalação dos tra-

balhos;

II – apresentação das justificativas de ausências;

III – abertura da sessão pelo Presidente;

IV – leitura da ata anterior, pelo Secretário executivo, sua dis-

cussão, aprovação e assinatura pelo Presidente e demais membros do Conselhor;

V – comunicações do Presidente;

VI – comunicações dos demais membros do Conselho;

VII – leitura do expediente;

VIII – leitura da “ordem do dia”;

IX – pedido de inclusão de matéria nova na “ordem do dia”;

X – discussão e votação da “ordem do dia”;

XI – apresentação dos relatórios das Comissões Permanentes e

Temporárias;

XII – deliberações e encaminhamentos;

XIII – encerramento da sessão.

§1º – Havendo número legal de membros, será iniciada a ses-

são;

§2º – Não havendo o quórum mínimo, aguardar-se-á por 30

(trinta) minutos e, após esse prazo, persistindo a falta de quórum, da metade mais um,

agendar-se-á uma sessão extraordinária para a semana seguinte, cabendo ao Secretário

executivo colher as assinaturas dos presentes;

§3º – Ausente o Secretário executivo, o presidente nomeará

um ad hoc;

§4º – Os membros do Plenário não poderão retirar-se do recin-

to sem comunicar ao Presidente;

§5º – O Presidente não poderá retirar-se do recinto sem comu-

nicar aos membros do Plenário;

§6º – Após proferir o seu voto, poderá o membro do Conselho,

antes de proclamado o resultado, reconsiderá-lo.

Art. 16 – As atas das sessões serão lavradas pelo Secretário

executivo, em livro próprio, onde constará a presença de cada membro do Conselho e o

nome dos ausentes, com as justificativas, se apresentadas.

§1º – Os assuntos tratados serão registrados em ata, de forma

resumida, sem que isto venha a prejudicar a sua essência, sendo as resoluções impressas

pelo Secretário executivo, a fim de que sejam arquivadas em pasta destinada a esse fim.

§2º – Todos os incidentes relativos às eventuais retificações de

ata anterior serão discutidos e votados, antes do prosseguimento da sessão, e nesta serão

consignados em ata.

Art. 17 – As sessões extraordinárias destinar-se-ão às mesmas

competências previstas para as sessões ordinárias

Parágrafo único – Aplicam-se às sessões extraordinárias, no

que couber, as mesmas disposições previstas para as sessões ordinárias.

SEÇÃO III

DA DIRETORIA

agendar-se-á uma sessão extraordinária para a semana seguinte, cabendo ao Secretário

executivo colher as assinaturas dos presentes;

§3º – Ausente o Secretário executivo, o presidente nomeará

um ad hoc;

§4º – Os membros do Plenário não poderão retirar-se do recin-

to sem comunicar ao Presidente;

§5º – O Presidente não poderá retirar-se do recinto sem comu-

nicar aos membros do Plenário;

§6º – Após proferir o seu voto, poderá o membro do Conselho,

antes de proclamado o resultado, reconsiderá-lo.

Art. 16 – As atas das sessões serão lavradas pelo Secretário

executivo, em livro próprio, onde constará a presença de cada membro do Conselho e o

nome dos ausentes, com as justificativas, se apresentadas.

§1º – Os assuntos tratados serão registrados em ata, de forma

resumida, sem que isto venha a prejudicar a sua essência, sendo as resoluções impressas

pelo Secretário executivo, a fim de que sejam arquivadas em pasta destinada a esse fim.

§2º – Todos os incidentes relativos às eventuais retificações de

ata anterior serão discutidos e votados, antes do prosseguimento da sessão, e nesta serão

consignados em ata.

Art. 17 – As sessões extraordinárias destinar-se-ão às mesmas

competências previstas para as sessões ordinárias

Parágrafo único – Aplicam-se às sessões extraordinárias, no

que couber, as mesmas disposições previstas para as sessões ordinárias.

SEÇÃO III

DA DIRETORIA

Art. 18 – O Presidente e o Vice-presidente do Conselho Munici-

pal do Idoso – C.M.I. serão escolhidos, mediante votação, da metade mais um de seus

membros titulares, devendo haver, no que tange a ambos, uma alternância entre as enti-

dades governamentais e não governamentais, conforme o disposto na Lei Municipal nº

1.905, de 17 de setembro de 2.008.

Art. 19 – Compete ao Presidente:

I – Cumprir e zelar pelo cumprimento das decisões da Assem-

bleia Geral do Conselho Municipal do Idoso – C.M.I.;

II – Representar judicialmente extrajudicialmente o Conselho;

III – Convocar e presidir as sessões da Assembleia;

IV – Submeter a pauta à aprovação da Assembleia;

V – Submeter à votação as matérias a serem decididas pela As-

sembleia, intervindo na ordem dos trabalhos ou suspendendo-os, sempre que necessário;

VI – Participar das discussões na Assembleia nas mesmas con-

dições dos outros Conselheiros;

VII – Praticar atos necessários ao exercício de tarefas adminis-

trativas, assim como os que resultem de deliberação da Assembleia;

VIII –  Assinar  resoluções,  portarias  e  correspondências  do

Conselho, aprovadas pela Assembleia, salvo quando for delegada a atribuição a algum ou-

tro Conselho;

IX – Delegar atribuições, desde que previamente submetidas à

aprovação da Assembleia;

X – Submeter à apreciação da Assembleia a programação orça-

mentária e a execução físico-financeira do Conselho;

XI – Submeter à Assembleia o relatório anual Conselho;

XII – Propor a criação e dissolução de Comissões Temáticas,

conforme a necessidade;

XIII – Nomear Conselheiros para participar das Comissões Te-

máticas, bem como seus respectivos integrantes;

XIV – Dar publicidade às decisões do Conselho;

XV – Consultar a Assembleia quando solicitar a órgãos públicos

ou entidades privadas informações e apoio técnico e operacional necessários ao bom an-

damento dos trabalhos do Conselho;

XVI – Convidar pessoas ou entidades a participarem, sem di-

reito a voto, de reuniões da Assembleia;

XVII – Decidir sobre questões de ordem;

XVIII – Desenvolver as articulações necessárias para o cum-

primento das atividades da Diretoria;

XIX – Exercer o voto de qualidade, sempre que houver empa-

te;

XX – Aprovar e encaminhar, “ad referendum”, assuntos de ca-

ráter administrativo, quando não for possível reunir a Assembleia para sua deliberação;

XXI – Solicitar recursos financeiros e humanos junto ao poder

público, para a realização das atividades do Conselho;

Parágrafo único – O Vice-presidente do Conselho Municipal do

Idoso – C.M.I. substituirá o Presidente em suas ausências e impedimentos, e, em caso de

ocorrência simultânea em relação aos dois, a presidência será exercida pelo conselheiro

mais idoso;

Art. 20 – São atribuições do Vice-presidente:

I – Substituir o Presidente em seus impedimentos, ausências e

vacância, completando o mandato neste último caso;

II – auxiliar o Presidente no cumprimento de suas atribuições;

III – Exercer as atribuições que lhe forem conferidas pelo Ple-

nário ou delegadas pelo Presidente.

SEÇÃO IV

DAS COMISSÕES

Art. 21 – As Comissões Técnicas, permanentes ou temporárias,

serão constituídas por representantes governamentais e não governamentais e compostas

de, no mínimo, 3 (três) membros eleitos pelos Conselheiros, os quais nomearão os seus

coordenadores.

I – as atividades das Comissões Técnicas obedecerão as meto-

dologias e normas de procedimentos elaborados pela própria Comissão, avaliadas e apro-

vadas em seção plenária do Conselho;

II – as Comissões Técnicas deverão trabalhar de acordo com as

prioridades e demandas, com justificativas de estudos da realidade com a qual estarão

trabalhando;

III – as Comissões Técnicas deverão ter a preocupação com a

área de abrangência de suas ações, contemplando as populações das zonas urbanas e ru-

rais;

Art. 22 – O Conselho terá as seguintes Comissões Permanen-

tes:

I – Cadastro, Registro e Documentação de novas entidades;

II – Acompanhamento e Avaliação do Fundo Municipal do Ido-

so;

III – Capacitação e Promoção dos Direitos do Idoso;

SEÇÃO V

DA SECRETARIA EXECUTIVA
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SEÇÃO IV

DAS COMISSÕES

Art. 21 – As Comissões Técnicas, permanentes ou temporárias,

serão constituídas por representantes governamentais e não governamentais e compostas

de, no mínimo, 3 (três) membros eleitos pelos Conselheiros, os quais nomearão os seus

coordenadores.

I – as atividades das Comissões Técnicas obedecerão as meto-

dologias e normas de procedimentos elaborados pela própria Comissão, avaliadas e apro-

vadas em seção plenária do Conselho;

II – as Comissões Técnicas deverão trabalhar de acordo com as

prioridades e demandas, com justificativas de estudos da realidade com a qual estarão

trabalhando;

III – as Comissões Técnicas deverão ter a preocupação com a

área de abrangência de suas ações, contemplando as populações das zonas urbanas e ru-

rais;

Art. 22 – O Conselho terá as seguintes Comissões Permanen-

tes:

I – Cadastro, Registro e Documentação de novas entidades;

II – Acompanhamento e Avaliação do Fundo Municipal do Ido-

so;

III – Capacitação e Promoção dos Direitos do Idoso;

SEÇÃO V

DA SECRETARIA EXECUTIVA

Art. 23 – São atribuições do Secretário executivo:

I – secretariar as seções do Conselho;

II – tomar as providências necessárias à execução das delibe-

rações do Conselho;

III – encaminhar os processos a serem apreciados pela Assem-

bleia, dando cumprimento aos despachos neles proferidos;

IV – prestar, na Assembleia, as informações que lhes forem so-

licitadas pelo Presidente ou por Conselheiros;

V – redigir as atas das sessões do Conselho Municipal do Idoso

– C.M.I., bem como colher as assinaturas dos presentes;

VI – controlar a assinatura dos Conselheiros no Livro de Pre-

sença, comunicando ao Presidente as ausências injustificadas há mais de 2 (duas) sessões

consecutivas ou 4 (quatro) intercaladas;

VII – proceder à leitura das atas no início das sessões do Con-

selho;

VIII – providenciar a publicação da ata já aprovada na impren-

sa oficial;

IX – receber do Presidente a pauta das sessões e sua “ordem

do dia”, bem como o respectivo expediente;

X –  proceder  à  comunicação  aos  Conselheiros  das  sessões

agendadas e da respectiva pauta;

XI – receber e arquivar documentos relativos à convocação das

sessões;

XII – proceder à leitura da “ordem do dia” das sessões;

XIII – desempenhar outras atribuições inerentes à sua função

ou determinadas pela Presidência.

Art. 24 – A Secretaria executiva do Conselho contará com os

servidores designados pelo Prefeito.

Parágrafo único – A Secretaria executiva ficará sob a supervi-

são direta do Presidente do Conselho Municipal do Idoso – C.M.I.

CAPITULO III

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 27 – Os casos omissos serão resolvidos pela Assembleia

Geral.

Art. 28 – O presente Regimento poderá ser alterado somente

com a aprovação da maioria simples dos Conselheiros titulares.

Art. 29 – Este Regimento Interno entrará em vigor na data de

sua publicação, revogando as disposições em contrário.

Portaria

PORTARIA Nº 20.425, DE 05 DE JULHO DE 2.019.

“Concede Licença por motivo de doença em pessoa da família ao servidor que especifica
e dá outras providências.”

FERNANDO LOPES DA SILVA, Prefeito do Município de Boituva, Estado de São Paulo, no uso
de suas atribuições legais, 

R E S O L V E:

              Artigo 1º - CONCEDER, nos termos do art. 137 da Lei Complementar 2.196/2011 de
14 de dezembro de 2011, que atualizou o Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de
Boituva, licença por motivo de doença em pessoa da família, pelo prazo de 05 (cinco) dias a
contar do dia 11/06/2019 a 15/06/2019 e pelo prazo de 02 (dois) dias a contar de 17/06/2019
a  18/06/2019, ao  (a)  servidor  (a)  ANA  PAULA  DOS  SANTOS,  portador  (a)  do  CPF.  Nº
284.946.718-98 e do RG. Nº 30.055.282-8 SSP/SP, exercendo a função de PROFESSOR DE
EDUCAÇÃO INFANTIL (Estatutário/Concursado).

          Artigo 2º -  Esta Portaria será registrada em livro próprio e afixada em local de
costume.

 Prefeitura de Boituva, em 05 de julho de 2019.

FERNANDO LOPES DA SILVA

Prefeito de Boituva/SP

PORTARIA Nº 20.426, DE 05 DE JULHO DE 2.019.

“Exonera, a pedido, servidor municipal”.

FERNANDO LOPES DA SILVA, Prefeito do Município de Boituva, Estado de São Paulo, no uso

de suas atribuições legais,

R E S O L V E: 

              Artigo 1º - EXONERAR, a pedido, a partir de 04 de julho de 2.019, o (a) Sr. (a)

MARCELA VIVIANE VAZ HENRIQUE, portador (a) do CPF. Nº 332.494.888-60 e do RG. Nº

41.040.997-2- SSP/SP, do cargo de AJUDANTE GERAL (Estatutário/ Concursado) para o qual

foi nomeado (a) pela Portaria n° 14.555, de 02 de abril de 2014.

          Artigo 2º -  Esta Portaria será registrada em livro próprio e afixada em local de

costume.

Prefeitura de Boituva, em 05 de julho de 2.019.

FERNANDO LOPES DA SILVA

Prefeito de Boituva/SP

PORTARIA Nº 20.426, DE 05 DE JULHO DE 2.019.

“Exonera, a pedido, servidor municipal”.

FERNANDO LOPES DA SILVA, Prefeito do Município de Boituva, Estado de São Paulo, no uso

de suas atribuições legais,

R E S O L V E: 

              Artigo 1º - EXONERAR, a pedido, a partir de 04 de julho de 2.019, o (a) Sr. (a)

MARCELA VIVIANE VAZ HENRIQUE, portador (a) do CPF. Nº 332.494.888-60 e do RG. Nº

41.040.997-2- SSP/SP, do cargo de AJUDANTE GERAL (Estatutário/ Concursado) para o qual

foi nomeado (a) pela Portaria n° 14.555, de 02 de abril de 2014.

          Artigo 2º -  Esta Portaria será registrada em livro próprio e afixada em local de

costume.

Prefeitura de Boituva, em 05 de julho de 2.019.

FERNANDO LOPES DA SILVA

Prefeito de Boituva/SP

PORTARIA Nº 20.427, DE 05 DE JULHO DE 2.019.

“Exonera, a pedido, servidor municipal”.

FERNANDO LOPES DA SILVA, Prefeito do Município de Boituva, Estado de São Paulo, no uso

de suas atribuições legais,

R E S O L V E: 

              Artigo 1º - EXONERAR, a pedido, a partir de 05 de julho de 2.019, o (a) Sr. (a)

LEONARDO ALMEIDA ARMENDANI,  portador  (a)  do  CPF.  Nº  253.589.258-80 e  do  RG.

Nº25.286.962-X - SSP/SP, do cargo de COVEIRO (Estatutário/ Concursado) para o qual foi

nomeado (a) pela Portaria n° 20.393, de 24 de junho de 2019.

          Artigo 2º -  Esta Portaria será registrada em livro próprio e afixada em local de

costume.

Prefeitura de Boituva, em 05 de julho de 2.019.

FERNANDO LOPES DA SILVA

Prefeito de Boituva/SP

PORTARIA Nº 20.428, DE 05 DE JULHO DE 2019.

“Cessa designação, de Agente Político para função que especifica”

FERNANDO LOPES DA SILVA, Prefeito do Município de Boituva, Estado de São Paulo, no uso
de suas atribuições legais, 

R E S O L V E:

                   Artigo 1º – Cessar, a partir de 05/07/2019, os efeitos da Portaria nº 20.118, de
15 de abril de 2019, que designou como Agente Político, o Sr. AMAURI PINHEIRO, portador
do CPF. Nº 011.964.948-94 e do RG. Nº 81.811.408-SSP/SP, para responder pela função de
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO GOVERNAMENTAL (INTERINO).

               Artigo 2º - Esta Portaria será registrada em livro próprio e afixada em local de
costume.

Prefeitura de Boituva, em 05 de julho de 2019.

FERNANDO LOPES DA SILVA

Prefeito de Boituva/SP

PORTARIA Nº 20.429, DE 10 DE JULHO DE 2.019.

“Exonera, a pedido, servidor municipal”.

FERNANDO LOPES DA SILVA, Prefeito do Município de Boituva, Estado de São Paulo, no uso
de suas atribuições legais,

R E S O L V E: 

              Artigo 1º - EXONERAR, a pedido, a partir de 10 de julho de 2.019, o (a) Sr. (a)
JULIANA CRISTINA TASSIGNON DE BARROS, portador (a) do CPF. Nº 221.792.728-04 e
do  RG.  Nº  27.278.277-4  -  SSP/SP,  do  cargo  de  AGENTE  DE  VIGILÂNCIA  AMBIENTAL
(Estatutário/ Concursado) para o qual foi  nomeado (a) pela Portaria n° 11.293, de 24 de
janeiro de 2011.

          Artigo 2º -  Esta Portaria será registrada em livro próprio e afixada em local de
costume.

Prefeitura de Boituva, em 10 de julho de 2.019.

FERNANDO LOPES DA SILVA

Prefeito de Boituva/SP

PORTARIA Nº 20.430, DE 10 DE JULHO DE 2.019.

     “Dispõe sobre a NOMEAÇÃO de Servidor Público Municipal na forma que especifica”

FERNANDO LOPES DA SILVA, Prefeito do Município de Boituva, Estado de São Paulo, no uso
de suas atribuições legais,

 R E S O L V E: 

              

Artigo 1º  -  NOMEAR, a contar do dia 10 de julho de 2.019, no cargo de
INSPETOR DE ALUNOS, o (a) Sr. (a) JOSIANE APARECIDA SIPRIANO, portador (a) do CPF.
Nº 345.484.798-21 e do RG. Nº 42.194.456-0 SSP/SP, em vista de sua classificação em
48°  lugar, no Concurso Público Municipal 01/2016, de acordo com a Lei nº 1413/2002 –
22/01/2002.

       Artigo 2º-Esta Portaria será registrada em livro próprio e afixada em local de
costume.

 Prefeitura de Boituva, em 10 de julho de 2.019.

FERNANDO LOPES DA SILVA

Prefeito de Boituva/SP
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PORTARIA Nº 20.431, DE 10 DE JULHO DE 2.019.

     “Dispõe sobre a NOMEAÇÃO de Servidor Público Municipal na forma que especifica”

FERNANDO LOPES DA SILVA, Prefeito do Município de Boituva, Estado de São Paulo, no uso
de suas atribuições legais,

 R E S O L V E: 

              

Artigo 1º  -  NOMEAR, a contar do dia 10 de julho de 2.019, no cargo de
MOTORISTA,  o  (a)  Sr.  (a)  EDMILSON  DA  SILVA  ANDRADE,  portador  (a)  do  CPF.  Nº
047.118.468-32 e do RG. Nº 12.802.579-7 SSP/SP, em vista de sua classificação em 19°
lugar,  no  Concurso  Público  Municipal  01/2016,  de  acordo  com a  Lei  nº  1413/2002 –
22/01/2002.

    Artigo 2º-Esta Portaria será registrada em livro próprio e afixada em local
de costume.

 Prefeitura de Boituva, em 10 de julho de 2.019.

FERNANDO LOPES DA SILVA

Prefeito de Boituva/SP

PORTARIA Nº 20.432, DE 10 DE JULHO DE 2019.

“NOMEAR Agente Político para função que especifica”

FERNANDO LOPES DA SILVA, Prefeito do Município de Boituva, Estado de São Paulo, no uso
de suas atribuições legais, 

R E S O L V E:

                   Artigo 1º – NOMEAR, a partir de 10/07/2019 como Agente Político, na função
de SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO GOVERNAMENTAL, o Sr.  SAN

THIAGO GARCIA DE ARAUJO, portador do CPF Nº 315.116.431-53 e do RG. Nº 11.660.76-
SSP/SP, de acordo com a Lei Municipal nº 2.640 de 27/06/2017.

                     Artigo 2º - Esta Portaria será registrada em livro próprio e afixada em local de
costume.

    
      Prefeitura de Boituva, em 10 de julho de 2019.

FERNANDO LOPES DA SILVA

Prefeito de Boituva/SP

PORTARIA Nº 20.433, DE 10 DE JULHO DE 2.019.

“Concede Licença Prêmio.”

FERNANDO LOPES DA SILVA, Prefeito do Município de Boituva, Estado de São Paulo, no uso
de suas atribuições legais, 

R E S O L V E:

                   Artigo 1º - CONCEDER, nos termos do art. 155 da Lei Complementar 2.196/2011
de  14  de  dezembro  de  2011,  que  atualizou  o  Estatuto  dos  Funcionários  Públicos  do
Município de Boituva, LICENÇA PRÊMIO POR ASSIDUIDADE para o gozo pelo prazo de 15
(quinze)  dias  a  contar  do  dia  10/07/2.019  correspondentes  ao  período  aquisitivo  de
09/05/2005 a 08/05/2010, a (o) servidor (a) RENATA MAIRA SARUBBI PONCINI exercendo
a função de RECEPCIONISTA.

          Artigo 2º - Esta Portaria será registrada em livro próprio e afixada em local de
costume.

Prefeitura de Boituva, em 10 de julho de 2019.

FERNANDO LOPES DA SILVA

Prefeito de Boituva/SP

PORTARIA Nº 20.434, DE 10 DE JULHO DE 2.019.

“Concede Licença Prêmio.”

FERNANDO LOPES DA SILVA, Prefeito do Município de Boituva, Estado de São Paulo, no uso
de suas atribuições legais, 

R E S O L V E:

                   Artigo 1º - CONCEDER, nos termos do art. 155 da Lei Complementar 2.196/2011
de  14  de  dezembro  de  2011,  que  atualizou  o  Estatuto  dos  Funcionários  Públicos  do
Município de Boituva, LICENÇA PRÊMIO POR ASSIDUIDADE para o gozo pelo prazo de 15
(quinze)  dias  a  contar  do  dia  10/07/2.019  correspondentes  ao  período  aquisitivo  de
05/05/2007 a 04/05/2012, a (o) servidor (a) CLAUDIO JACINTO BATISTELLA exercendo a
função de GUARDA CIVIL MUNICIPAL.

          Artigo 2º - Esta Portaria será registrada em livro próprio e afixada em local de
costume.

Prefeitura de Boituva, em 10 de julho de 2019.

FERNANDO LOPES DA SILVA

Prefeito de Boituva/SP

PORTARIA Nº 20.435, DE 10 DE JULHO DE 2.019.

“Concede Licença Prêmio.”

FERNANDO LOPES DA SILVA, Prefeito do Município de Boituva, Estado de São Paulo, no uso
de suas atribuições legais, 

R E S O L V E:

                   Artigo 1º - CONCEDER, nos termos do art. 155 da Lei Complementar 2.196/2011
de  14  de  dezembro  de  2011,  que  atualizou  o  Estatuto  dos  Funcionários  Públicos  do
Município de Boituva, LICENÇA PRÊMIO POR ASSIDUIDADE para o gozo pelo prazo de 30
(trinta)  dias  a  contar  do  dia  10/07/2.019  correspondentes  ao  período  aquisitivo  de
24/07/2010 a 23/07/2015, a (o) servidor (a) EDNEIA APARECIDA DA SILVA exercendo a
função de AUXILIAR DE CRECHE.

          Artigo 2º - Esta Portaria será registrada em livro próprio e afixada em local de
costume.

Prefeitura de Boituva, em 10 de julho de 2019.

FERNANDO LOPES DA SILVA

Prefeito de Boituva/SP

3 º SETOR
Extrato

CMAS
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EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO CHAMAMENTO PÚBLICO PARA 
COMPOSIÇÃO DE REPRESENTANTES DO COMDEMA (CONSELHO 

MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DO MEIO AMBIENTE DE 
BOITUVA) 

 

 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 1.809, de 31 de outubro de 2.007, 

alterada pelas Leis n.º 2.056, de 26 de maio de 2010, 2.484, de 27 de fevereiro de 2.015 e 2.704/2019, 

de 22 de maio de 2.019 e Decreto n° 2476 de 18 de junho de 2019. 

A Prefeitura Municipal de Boituva através da Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente e Agricultura no uso de suas atribuições legais, TORNA PÚBLICO, para conhecimento 

dos interessados, que o EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO para a composição dos membros 

do COMDEMA (Conselho Municipal de Desenvolvimento do Meio Ambiente), publicado na edição 

de n° 637 do DOE (Diário Oficial Eletrônico), foi prorrogado por mais 07 (sete) dias, encerrando-

se o prazo no dia 22 de julho de 2019. 

Sem mais. 

 

 

 

 

Boituva, 15 de julho de 2019. 

 

 

 

 

 

COMDEMA


